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Roteiro da investigação
Identi!cação do paciente

Preencher todos os campos relativos aos dados gerais, noti!cação individual e dados de residência.

Coleta de dados clínicos e epidemiológicos

Para con!rmação da suspeita diagnóstica:

• anotar os dados da história e manifestações clínicas;

• consultar o prontuário e entrevistar o médico assistente para completar as informações 
clínicas do paciente. Essas informações servirão para de!nir se o quadro apresentado  
é compatível com a doença;

• veri!car se o paciente foi vacinado previamente contra a febre amarela e registrar a data da 
última dose de vacina recebida. Essa informação é também utilizada como subsídio para 
de!nição dos exames laboratoriais a serem solicitados para auxiliar no esclarecimento 
diagnóstico;

• acompanhar a evolução dos pacientes e os resultados dos exames laboratoriais especí!cos.

Para identi!cação da área de transmissão:

• veri!car se o local de residência ou de visitação corresponde a uma área de provável trans-
missão do vírus amarílico;

• investigar minuciosamente: deslocamentos do caso, de familiares e/ou amigos (considerar 
todos aqueles que antecederam 15 dias do início dos sintomas, inclusive os de curta 
duração) para caracterizar se houve permanência em local de provável circulação viral; 
notícias de adoecimento e/ou mortes de macacos naquele período, bem como averiguar 
essa ocorrência em anos anteriores; os procedimentos devem ser feitos mediante entrevista 
com o paciente, familiares ou responsáveis, bem como com lideranças da comunidade  
– tais dados permitirão identi!car o provável local de transmissão do vírus, priorizando-se  
a adoção das medidas de prevenção e controle;

• quando o paciente residir em área reconhecidamente com risco de transmissão, a caracte-
rização do local de transmissão é facilitada. Entretanto, a história dos deslocamentos de 
todos os casos suspeitos permitirá de!nir com maior grau de certeza o local provável de 
infecção (LPI). É importante observar que mesmo a permanência de poucas horas em local 
de risco pode resultar em infecção;

• a identi!cação da área onde se deu a transmissão é de fundamental importância para nortear 
o processo de investigação e de!nir as áreas de extensão da aplicação de intensi!cação  
da vigilância e adoção das medidas de prevenção e controle.

Para determinação da extensão da área de transmissão:

• busca ativa de casos humanos, tomando como base uma de!nição mais sensível como 
indivíduos não vacinados e que tenham apresentado quadro febril agudo, sem causa conhecida.

• após a identi!cação do LPI, iniciar imediatamente a busca ativa de outros casos humanos 
suspeitos, casa a casa e em unidades de saúde;

• além daqueles com sinais e sintomas evidentes de febre amarela, devem-se considerar os 
óbitos com quadros sugestivos da doença, ocorridos nos dias anteriores na comunidade focal;
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• indivíduos oligossintomáticos, inclusive os indivíduos da área que apresentaram febre 
(vigilância de casos febris), com ou sem outras manifestações clínicas, podem ser 
analisados, pois os resultados dos exames laboratoriais irão esclarecer o diagnóstico;

• na suspeita de transmissão urbana, o procedimento é o mesmo e a delimitação da busca 
também se baseia na área onde pode ter havido a transmissão;

• recomenda-se, quando possível, a realização de inquérito sorológico em indivíduos sem 
sintomatologia, residentes na área de ocorrência dos casos suspeitos, para detecção de 
anticorpos IgM (casos agudos). Indivíduos com infecção assintomática podem representar 
fonte de infecção para mosquitos vetores durante a fase de viremia;

• o inquérito sorológico focal requer priorização dos pacientes sintomáticos suspeitos de 
exposição, aos quais podem ser acrescentados aqueles com quadro febril ou assintomático, 
excluindo-se os vacinados;

• esses inquéritos devem ser organizados rapidamente, buscando-se apoio técnico e logístico 
de pro!ssionais das demais esferas de gestão e dos laboratórios de referência;

• o percentual de positividade dará uma ideia da magnitude do surto, e a análise individual de 
todos os casos positivos encontrados no levantamento indicará se todos procedem da área 
de transmissão delimitada no início da investigação;

• os resultados servirão como mais um elemento para avaliar se as medidas de controle 
adotadas são su!cientes ou precisam ser redimensionadas.

Coleta e remessa de material para exames:

• logo após a suspeita clínica de febre amarela, coletar material de todos os casos (óbitos, 
formas graves ou oligossintomáticas), de acordo com as normas técnicas preconizadas, 
observando criteriosamente todas as recomendações;

• é da responsabilidade dos pro!ssionais da vigilância epidemiológica viabilizar, orientar 
e/ou proceder às coletas. Cabe aos laboratórios centrais de saúde pública e laboratórios 
de referências a orientação quanto à coleta, ao acondicionamento e ao transporte das 
amostras, como também a orientação quanto ao tempo oportuno da coleta, conforme 
as metodologias utilizadas. Não se deve aguardar os resultados dos exames para o 
desencadeamento das medidas de prevenção e controle, além de outras atividades da 
investigação, ainda que imprescindíveis para con!rmação de casos e encerramento das 
investigações;

• atentar para a interpretação dos resultados de sorologias, considerando as datas de coleta 
e dias de aparecimento dos sintomas, a necessidade de amostras pareadas, para algumas 
técnicas, as reações cruzadas e inespecí!cas com outros Flavivirus, além do estado vacinal 
do paciente, que pode levar a resultados falso-positivos.

• mais informações para coleta e envio de amostras para diagnóstico aos laboratórios de 
saúde pública podem ser obtidas no Guia Para Diagnóstico Laboratorial em Saúde Pública, 
Orientações para o Sistema Nacional de Laboratórios de Saúde Pública, disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_laboratorial_sistema_nacional.pdf.
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Relatório !nal

Os dados da investigação deverão ser sumarizados em relatório com as principais conclusões, entre 
as quais se destacam:

• Se o caso foi decorrente de falhas de vacinação, principalmente de baixa cobertura vacinal 
na área ou conservação inadequada da vacina, o que impõe a adoção de medidas de 
aprimoramento dos serviços de saúde no território.

• Se o indivíduo foi infectado acidentalmente, por ser turista ou um novo habitante da área, 
e se não tinha conhecimento de que deveria ser vacinado dez dias antes do deslocamento 
para a área de risco.

• Se a área era considerada indene e/ou quais medidas especiais de vacinação para a proteção 
de todas as populações sob risco foram e ainda devem ser adotadas e/ou estendidas.

• Descrição das situações em que houve proximidade da área de circulação viral com centros 
urbanos infestados pelo Ae. aegypti; se os pacientes foram deslocados para hospitais 
situados nesses centros; quais as medidas adotadas para evitar a transmissão; se foi dado 
o alerta do risco de urbanização às autoridades estaduais e nacionais. Lembrar que, nas 
atuais condições de infestação do País pelo Ae. aegypti, podem ser indicadas amplas 
campanhas vacinais emergenciais.

A situação epidemiológica da febre amarela no Brasil exige uma vigilância sensível de casos, visando 
identi!car oportunamente quaisquer suspeitas de eventos, sobretudo que indiquem o risco de 
urbanização (transmissão por Ae. aegypti). Assim, toda suspeita da doença impõe a necessidade de 
noti!cação oportuna (até 24 horas); investigação criteriosa, visando veri!car o padrão de transmissão 
silvestre que se mantém há anos; e/ou se há indícios de transmissão urbana. Deve-se considerar 
que falhas na coleta de informações podem levar a conclusões equivocadas.

Admite-se que houve ocorrência de transmissão urbana quando o caso preencher os três critérios 
a seguir:

• Con!rmação de caso de febre amarela em ambiente urbano infestado com Ae. aegypti, com 
níveis de infestação acima de 5%, em indivíduo que não reside em (nem se deslocou para) 
ambiente silvestre.

• Evidência de que, no centro urbano, houve permanência de indivíduos com diagnóstico de 
febre amarela silvestre, com aparecimento de novos casos.

• Isolamento do vírus da febre amarela em Ae. aegypti em ambiente urbano onde houve 
con!rmação de caso da doença.

É necessário considerar a di!culdade de diferir ambientes modi!cados de transição entre 
silvestre, urbano e rural. Deve-se tomar cuidado para identi!car áreas de fragmentos de 
mata, parques, condomínios e grandes praças que mantenham condições favoráveis à 
permanência de espécies de vetores silvestres, que podem favorecer a transmissão em 
espaços de característica urbana com in"uência silvestre.

Se algum desses critérios for preenchido, a Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da 
Saúde deve ser alertada, por meio de noti!cação formal imediata.


